PARECER N° 809, de 2004

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0186, DE 2001.

O Projeto de Lei n° 0186/2001, de autoria do Nobre Deputado Faria Júnior torna obrigatória a realização de testes vocacionais para estudantes matriculados na 81º série das escolas públicas estaduais.

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 44º a 49º Sessões Ordinárias (de 16 a 20 de abril de 2001), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, não recebeu emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico (fls. 04/05).

Nos termos do artigo 31, parágrafo 5°, da XI Consolidação do Regimento Interno, compete à comissão de Educação analisar a proposta quanto ao mérito.

Ao examinar a matéria, verifica-se que a propositura tem por objetivo proporcionar aos estudantes da rede pública estadual a escolha, dentre suas aptidões da mais adequada profissão. E conseqüentemente, melhor qualificação para o trabalho.

Diante do exposto e por considerarmos o alcance da propositura e por estar em consonância com as aspirações da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, é que somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 186/2001.

É o nosso parecer.

a) Maria Lúcia Prandi - Relatora

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 25/11/2003

a) CARLINHOS ALMEIDA – Presidente

ROBERTO FELÍCIO – GERALDO LOPES – EDSON GOMES (com o voto em separado) – MARIA LÚCIA AMARY (com o voto em separado) – JOSÉ BITTENCOURT (com o voto em separado) – CARLINHOS ALMEIDA – CARLINHOS ALMEIDA
                                                 Voto em Separado

O projeto em epígrafe, de autoria do nobre Deputado Faria Júnior, pretende tornar obrigatória a realização de testes vocacionais para estudantes da 8ª série do ensino fundamental  das escolas públicas estaduais.

O Projeto permaneceu em pauta , não tendo recebido emendas ou substitutivo.

A seguir o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, tendo esta Comissão se manifestado favoravelmente à constitucionalidade, legalidade e juridicidade do projeto.

Na sequência o projeto foi encaminhado a esta comissão de Educação, tendo recebido parecer favorável quanto ao mérito. 

A  despeito da louvável intenção do nobre parlamentar, ao propor a realização de exames vocacionais gratuitos para os alunos da 8ª Série da rede pública de ensino, é preciso considerar que estes testes são ainda controvertidos e tanto a sua aplicação quanto a idade em que ela deve ser feita são ainda objeto de discussão na comunidade acadêmica das áreas correlatas ao tema.

Além disso seria necessário também algum tipo de acompanhamento posterior ao teste, que auxiliasse a definição do aluno quanto ao seu futuro profissional, já que o teste em si expressa apenas uma tendência, não algo objetivo e definitivo, como pode vir a parecer caso se torne um programa oficial a ser realizado em todas as escolas. 

A idéia, em si, tem méritos, mas precisaria ter seu impacto estudado em projetos-piloto e ser alvo de um planejamento mais detalhado, o que não é possível no quadro criado pelo presente projeto.

Assim sendo, manifesto-me contrária à aprovação do projeto de Lei nº 0186/2001.

a)  Maria Lúcia Amary










